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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Magnífico Pró-Reitor de Graduação Substituto envia a este Colegiado Ofício Pró-G/A/101/2006, datado em 18 de julho de 2006, a documentação referente à renovação de reconhecimento do Curso de Bacharelado e Licenciatura em História, nos termos da Deliberação CEE nº 07/2000.

O Curso de Bacharelado e Licenciatura em História foi criado pelo Decreto nº 6283, de 25 de janeiro de 1934, e reconhecido pelo Decreto nº 39, de 3 de setembro de 1934.

Aos 29 de agosto de 2006, os autos foram baixados em Diligência para que a Instituição informasse sobre o reconhecimento do Curso e cumprimento das Diretrizes Curriculares Nacionais (fls. 192).

Na resposta (fls. 193-203), a Instituição anexou o Decreto Federal no 39, de 03 de setembro de 1934, que aprova os estatutos da Universidade, contendo a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras (Secção V, fls. 169) os cursos de História e Geografia.

Não sendo considerada cumprida a diligência, novo Ofício foi encaminhado (fls. 204), aos 5 de outubro de 2006.

Na resposta (fls. 205-211), a Instituição encaminha o Decreto Estadual n° 6283, de 25 de janeiro de 1934, do Doutor Armando Salles Oliveira, que “Crea a Universidade de São Paulo e dá outras providências”.

Mais uma vez considerando atendimento parcial da diligência, uma nova é encaminhada aos 16 de novembro, reiterando os termos das diligências precedentes (fls. 212).

Na resposta, a Instituição esclarece (fls. 213-214) que está solicitando a Renovação do Reconhecimento pela primeira vez, conforme determinado pela Lei nº 9394/96, após regulamentação do Conselho Estadual de Educação de São Paulo. Até esta data os decretos acima mencionados têm sido considerados para todos os fins, inclusive para emissão de registro dos diplomas de graduação, por delegação de competência do Ministério da Educação.
Após informação da Assistência Técnica, os autos foram encaminhados à Câmara de Educação Superior para a designação de especialista, o que ocorreu na Sessão de 17 de janeiro de 2007, ficando o Dr. Carlos Roberto de Oliveira encarregado de emitir o Relatório circunstanciado sobre o Curso (Portaria CEE/GP22/2007, fls. 221).

1.2 APRECIAÇÃO

O Curso de História em análise integra a Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, que está vinculada à Universidade de São Paulo, campus de São Paulo, e foi criado pelo Decreto No 6.283/34, de 25.01.1934.

A IES oferece atualmente os Cursos de Geografia, História, Filosofia, Ciências Sociais e Letras.

Apenas em 1996 a LDB (Lei 9.394), em seu Art. 46, estabelece que “a autorização e o reconhecimento de cursos, bem como o credenciamento de instituições de educação superior, terão prazos limitados, sendo renovados, periodicamente, após processo regular de avaliação.”

O Especialista traça um histórico da legislação educacional e comenta que “somente após quase 10 anos da promulgação da Lei 9.394 e 6 anos decorridos da Deliberação CEE Nº 07/2000, de 19/04/2000, é que a Universidade deu-se conta da necessidade de buscar tal regularização ao solicitar a renovação do reconhecimento do Curso de História junto ao Conselho Estadual de Educação (cf. Ofício Pró-G/A/101/2006, de 18/07/2006, de autoria do Magnífico Pró-Reitor de Graduação Substituto, Prof. Dr. Quirino Augusto de Camargo Carmello, constante à fls. 02 do Processo 0449/2006)”. 

O Especialista considera que tal situação é mais irregular do que aparenta, pois não houve sequer reconhecimento do Curso, o que não era previsto à época de sua criação e sucessivas legislações. Entretanto, este Parecerista considera que o mesmo procedimento se deu com todos os cursos de graduação das IES ligadas ao CEE, mas isto ocorreu no início dos anos 2000 e não com tanto atraso como ocorre no presente caso.

A própria Instituição argumenta que se trata da primeira renovação de reconhecimento do Curso, “conforme determinado pela Lei no 9394, de 20 de dezembro de 1996, após regulamentação do Conselho Estadual de Educação” (fls. 214).

Esta solicitação, portanto, encontra-se defasada da maioria das que ocorreram, há sete anos e, por este motivo, só poderá ser concedida em caráter excepcional.

Constam do Projeto Pedagógico original que são oferecidas 130 vagas no período diurno e 140 no noturno.

O prazo de integralização é de quatro anos, em disciplinas semestrais, com entrada anual pelo Vestibular e, ao meio do ano, através de processo seletivo para o preenchimento de vagas remanescentes.

O Especialista destaca uma demanda crescente para o Curso a partir de 1992, a saber: 1992 – 4,78 candidatos por vaga; 1993 – 5,10 candidatos por vaga; 1994 – 5,70 candidatos por vaga; 1995 – 5,85 candidatos por vaga; 1996 – 5,03 candidatos por vaga; 1997 – 4,86 candidatos por vaga; 1998 – 6,43 candidatos por vaga; 1999 – 5,62 candidatos por vaga; 2000 – 7.81 candidatos por vaga; 2001 – 9,22 candidatos por vaga; 2002 – 10,22 candidatos por vaga; 2003 – 11,4 candidatos por vaga; 2004 – 13,21 candidatos por vaga; 2005 – 13,9 candidatos por vaga.

O corpo docente apresentado no Projeto Pedagógico indica 76 professores para o Bacharelado, com 23 disciplinas obrigatórias e 16 optativas, e para Licenciatura as mesmas 23 disciplinas obrigatórias e 16 optativas, além de 15 disciplinas de formação didático-pedagógica. Há nesse currículo pleno uma ótima relação quantitativo-qualitativa, muito bem controlada pelo Curso, que evita a concentração de disciplinas nas mãos de um só docente, que, por vezes, poderia ministrar duas disciplinas para a mesma turma. 

Todos os 76 docentes que participam do Curso apresentam o título de doutor. Destes, 29 são livre docentes (39%), sendo 13 titulares e 16 associados, o que atende plenamente à Deliberação CEE 55/06.

Os conceitos obtidos no Exame Nacional de Cursos (provão) revelam, na visão do Especialista, um Curso com pouca estabilidade qualitativa, apesar de consolidado academicamente, com avaliação oscilando entre D e E. “Examinando as condições de oferta apresentadas na documentação física contida no Processo No  466/2006 pode-se inferir que a qualidade na avaliação do MEC não se deve à organização do corpo docente, à bibliografia (bastante atualizada), a atividades que promovem efetivamente o espírito crítico que não pode se formar apenas com os conteúdos programáticos das disciplinas do Curso. Deve-se, sem dúvida, à performance discente diante da política avaliatória do MEC”. Nas tentativas para consulta à página do INEP, não foi possível acessar os resultados do Curso, impedindo que fosse verificado se houve boicote por parte dos alunos, o que explicaria os resultados (apesar de não obrigatoriamente justificá-los).

A análise do Projeto Pedagógico do Curso de História da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da USP, apresentado em 2006, a partir de fls. 87, demonstra que a Instituição leva em conta o que preconizam as Diretrizes Curriculares Nacionais e legislação pertinente do CNE e do CEE, a saber o Parecer CNE/CES 492/2001, de 03.04.2001. 

O Perfil do Profissional formado e as suas competências estão formalmente colocadas no Projeto Pedagógico, mas o Especialista não identifica a real contribuição do ementário e de cada disciplina na formação do aluno. Apesar disso, considera que a Instituição cumpriu plenamente o que é preconizado pela legislação em vigor, à exceção da justificativa para a implantação das disciplinas optativas.

O Projeto Pedagógico não apresenta um quadro que direcione para a carga horária total do Curso organizada e distribuída entre disciplinas obrigatórias e optativas e, no caso da licenciatura, as disciplinas pedagógicas. É certo que consta o elenco completo de todas as disciplinas do Curso, mas não há referência à relação créditos/horas-aula para que se possa aferir a carga horária de cada disciplina e, por conseqüência, a carga horária total do Bacharelado e da Licenciatura. Trata-se, pois, de uma questão de organização formal da apresentação do Currículo Pleno do Curso.

Segundo o que estabelece o Parecer CNE/CES 329/04, a carga horária para os Cursos de História deve ter, no mínimo, 2.400 horas-aula, o que é cumprido pelo Bacharelado. Do mesmo modo, é estabelecido o tempo de 2800 horas para as Licenciaturas, o que também parece ser cumprido pelo Curso, pela soma dos créditos ministrados, apesar de não ser explicitado pela Instituição estes valores.

Consta no Projeto Pedagógico apresentado a indicação do regime de matrícula adotado pela Instituição, assim como os critérios de ingresso dos novos alunos.

A estrutura do Currículo Pleno, com base no elenco das disciplinas, apresentado pela Instituição está dentro dos padrões das Diretrizes Curriculares Nacionais em vigor (Parecer CNE/CES no 492/2001 e Resolução CNE/CES 13/2002). Não há problemas na organização ementária, a não ser pela ausência de inter-relação disciplinar. A IES apresenta o conteúdo programático, o código, os créditos, os objetivos gerais e específicos das disciplinas como pressuposto produto da reflexão dos docentes acerca do planejamento escolar (fls. 114 e ss.). O ementário está organizado na seqüência dessa reflexão sob a forma de Plano de Ensino, complementado pela bibliografia organizada em ordem alfabética, muito rica e atualizada. 

A apresentação da Bibliografia é apontada no Projeto Pedagógico sob a forma de Bibliografia A (Básica), B (Complementar) C (Geral de Referência) e D (Específica). Entretanto, na visão do Especialista, não há qualquer indicação de uso específico das obras apontadas. Por outro lado, não há qualquer alusão ao número de exemplares disponíveis por título e que constem no acervo. Encontram-se ali, todavia, representantes importantes do pensamento histórico clássico e da intelligenzia historiográfica brasileira da segunda metade do século XX, boa parte da própria Universidade.

A auto-avaliação realizada pela USP, apesar de sabidamente existente, não consta em nenhuma documentação apresentada pelo curso, no que diz respeito à sua parcela nesse processo.

Os dados de infra-estrutura disponíveis apresentados pela IES são excelentes, podendo-se verificar a situação de fato dos diferentes Laboratórios para atividades práticas. 

A Biblioteca apresentada é a Biblioteca de toda a Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas. Trata-se de uma estrutura altamente funcional e adequada ao bom atendimento à demanda existente. Não há, todavia, esclarecimento sobre o acervo da Biblioteca na área de História.

O Curso de História da USP desenvolve um elenco de atividades que envolve a comunidade acadêmica e a comunidade externa. Alguns projetos estão articulados com a vida comunitária e estimulam a pesquisa. 

O Especialista sugere que os autos sejam baixados em diligência, para que a Instituição possa apresentar nova documentação, com destaque para os atos legais de reconhecimento e renovação do reconhecimento, bem como demonstrar o atendimento do processo de avaliação previsto na legislação do CEE-SP. 

Este Parecerista se manifesta no sentido de que o Curso atende à legislação vigente e a Instituição realizou o processo de avaliação previsto na Deliberação CEE no 04/2000. Entretanto, o relatório apresentado, a despeito de conter a maior parte das informações necessárias, algumas delas são de difícil localização ou requerem deduções por parte de quem analisa os autos, dificultando a sua compreensão e o estabelecimento de conclusões. Além disso, foi apenas em 2006 que a Faculdade encaminhou a solicitação de Renovação do Reconhecimento, o que deveria ter ocorrido em meados de 1999. A despeito de não haver na legislação nenhuma data limite para a validade dos cursos que tinham sido criados anteriormente à LDB, e talvez por isto não ter sido criado problemas no registro de diplomas pela própria Universidade, a situação é atípica e irregular. 

Pelos motivos expostos, a despeito da excelência do Curso de História ministrado, a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da USP terá sua renovação do reconhecimento concedida em caráter excepcional. Com isso ela poderá, ao longo do próximo ano, providenciar o ordenamento das informações, eliminando as dúvidas apontadas pelo Especialista e encaminhando juntamente com a documentação que julgar pertinente, o “Relatório Síntese” sobre o Curso, conforme previsto na Deliberação CEE no 63/06.

2. CONCLUSÃO

2.1. Renova-se o Reconhecimento do Curso de Bacharelado e Licenciatura em História da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo, pelo prazo de um ano.

2.2. Advirta-se, via ofício, a Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo, pelo descumprimento da legislação vigente.

A presente renovação do reconhecimento tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 14 de junho de 2007.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

                       Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

A Conselheira Sonia Teresinha de Sousa Penin declarou-se impedida de votar por motivo de foro íntimo.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo,  Décio Lencioni Machado, Farid Carvalho Mauad, Francisco de Moraes, José Rubens Lima Jardilino, Marcos Antonio Monteiro, Nelson Callegari e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 20 de junho de 2007.

a) Consº Farid Carvalho Mauad
                 Vice-Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 27 de junho de 2007.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB
                   Presidente 
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